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Secretaria de Estado de Saúde 
RESOLUÇÃO Nº 07/CIB/SES                           CAMPO GRANDE, 17 de fevereiro de 2020

                          
Homologar as decisões da Comissão Intergestores Bipartite.

O SECRETÁRIO DE  ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais e, Considerando 
as decisões da Comissão Intergestores Bipartite, em reunião ordinária realizada no dia 14 de  fevereiro de 2020; 
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 02, de 28 de setembro de 2017, Título III – Das normas de 
financiamento e de execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS);
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 06, de 28 de setembro de 2017, Título V – Do Custeio da 
Assistência Farmacêutica, Capítulo I – Do financiamento do Componente Básico de Assistência Farmacêutica; 
Considerando a Portaria GM/MS nº 3.193, de 09 de dezembro de 2019, que altera a Portaria de Consolidação GM/
MS nº 6/2017, para dispor sobre o financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS),

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a atualização sobre o financiamento da Assistência Farmacêutica Básica no âmbito do SUS, no 
Estado de Mato Grosso do Sul, conforme Anexo III.

Art. 2º A modalidade de aquisição de medicamentos e insumos adotada em Mato Grosso do Sul é a totalmente 
descentralizada aos municípios. 

Art. 3º Os valores a serem repassados aos municípios para aquisição dos medicamentos e insumos da Assistência 
Farmacêutica Básica, pelas três esferas de gestão, são os seguintes:

I - União: para financiar a aquisição dos medicamentos e insumos do Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica constantes dos Anexos I e IV da RENAME vigente no SUS, os valores serão definidos com base 
no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), conforme classificação dos municípios nos seguintes 
grupos: 

a) IDHM muito baixo: R$ 6,05 (seis reais e cinco centavos) por habitante/ano;

b) IDHM baixo: R$ 6,00 (seis reais) por habitante/ano; 

c) IDHM médio: R$ 5,95 (cinco reais e noventa e cinco centavos) por habitante/ano; 

d) IDHM alto: R$ 5,90 (cinco reais e noventa centavos) por habitante/ano; e 

e) IDHM muito alto: R$ 5,85 (cinco reais e oitenta e cinco centavos) por habitante/ano

II - Estados: R$ 2,36 (dois reais e trinta e seis centavos) por habitante/ano, para financiar a aquisição dos 
medicamentos e insumos constantes dos Anexos I e IV da RENAME vigente no SUS, incluindo os insumos para os 
usuários insulinodependentes estabelecidos na Portaria nº 2.583/GM/MS, de 10 de outubro de 2007, constantes 
no Anexo IV da RENAME vigente no SUS; 

III - Municípios: R$ 2,36 (dois reais e trinta e seis centavos) por habitante/ano, para financiar a aquisição dos 
medicamentos e insumos constantes dos Anexos I e IV da RENAME vigente no SUS, incluindo os insumos para os 
usuários insulinodependentes estabelecidos na Portaria nº 2.583/GM/MS, de 10 de outubro de 2007, constantes 
no Anexo IV da RENAME vigente no SUS. 

Art. 4º A transferência dos recursos financeiros referente à contrapartida federal e estadual para custeio da 
Assistência Farmacêutica Básica será diretamente do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Municipais de 
Saúde, e do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, respectivamente. 

Art. 5º Os recursos financeiros do Estado serão transferidos em parcelas mensais, correspondendo a 1/12 (um 
doze avos). 

Art. 6º Os valores da contrapartida estadual e municipal para custeio da Assistência Farmacêutica Básica terão 
como base a estimativa populacional IBGE – 2019. 
§ 1º Para evitar a redução no custeio deste Componente, os Municípios que tiveram diminuição na alocação dos 
recursos nos termos do IBGE 2019, terão os recursos federais, estaduais e municipais alocados de acordo com a 
população estimada de maior quantitativo populacional, nos termos do IBGE 2016, 2011 ou 2009.

Art. 7º Fica mantida a obrigatoriedade do envio quadrimestral da prestação de contas da Assistência Farmacêutica 
Básica, pelo sistema do Tribunal de Contas do Estado. Essas informações deverão ser utilizadas pelos municípios 
na elaboração do Relatório Anual de Gestão. 


